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DfflETORIA ADJUNTA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORLA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMAçAO piEvIA

INFORMAçAO PREVIA N o 103/98

1- OBJETO
Projeto de Lei n o 1.581/97, de autoria do Deputado Antômo Julio,

publicado em 20/12/97.

2- ASSUNTO

A proposicao objetiva estabelecer normas pelas quais são as sociedades
declaradas de utilidade puiblica e dar outras providências.

3- PONTOS DE ATENcAO
No que se refere ao conteuido da proposta, verificamos que a primeira

pretensão do autor é consolidá-lo, jA que ele hoje, além de estar disperso em duas leis
(Lei n° 3.373, de 12/5/65, e Lei n o 12.240, de 5/7/96), se encontra vazado em termos
ultrapassados e inadequados para a realidade ftica.

Por outro lado, o art. 10 da Lei n o 3.373/65, alterado pela Lei no
5.830/71 e pela Lei n o 12.240/96, vem provocando divergências quanto a sua
interpretacao. De acordo corn a redacão em vigor do dispositivo mencionado, as
sociedades civis, associaçöes e fundacOes constituldas ou em funcionamento no Estado,
corn o fim exciusivo de servir desinteressadamente a coletividade, podem ser declaradas
de utilidade ptiblica, comprovados os requisitos enumerados no prOprio dispositivo,
"tornando-se aptas a recëber subvençOes sociais", nos termos do prOprio texto.

Dessa forma, estI configurada a exigência de que a entidade seja
previamente reconhecida como sendo de utilidade pUblica estadual para que possa fazer
jus ao beneficio de subvençOes do Estado.

Por outro lado, a Lei n° 11.815, de 14/1/95, estabelece as normas sobre a
concessão de subvencao social. De acordo corn o seu art. 2 0 , II, "a subvencao e o
auxilio para despesa de capital poderao ser concedidos a entidade que comprovar ter
sido declarada de utilidade püblica municipal, estadual ou federal."

Corn a alteracao proposta, a entidade declarada de utilidade püblica federal
ou municipal está apta a receber subvençao social, nos termos da Lei n o 11 .815/95,
mesmo que não tenha recebido tftulo equivalente no âmbito do Estado.
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Ainda dentro das alteraçOes estabelecidas pelo projeto de lei em estudo,
este propOe que se estenda a competência para atestar o funcionamento da entidade e a
idoneidade e nao-remuneracão dos membros da diretoria ao Prefeito Municipal e ao
Presidente da Cámara do município.

Prevê ainda o proj eto a forma de tornar scm efeito o ato declaratOrio, caso
a entidade deixe de cumprir os objetivos para os quais foi constituIda.

4- TRAMITAçAO
0 projeto de lei sob comento tramita em dois turnos, devendo ser

apreciado pela Comissão de Constituição e Justica e de Administração Püblica.
Data da elaboracao: 24/3/98
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